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Memo. n° 44/2020- SOP/SEMOB/PMM Macapá-AP, 07 de agosto de 2020. 

De: Subsecretaria de Obras Públicas 
Para: Secretário da SEMOB 

Assunto: CONTRATAÇ.ÁO DE EMPRESA 

Senhor Secretário, 

Venho por me10 deste memorando solicitar AUTORIZAÇÃO para instrução do 

processo Licitatório por Dispensa para Contratação de empresa na área de engenharia 

para executar reforma da tJBS RliBIM BRITO ARONOVITCH no Município de 

Macapá-AP, encaminhando a justificativa da mencionada ｣ｯｮｴｲ｡ｴ｡ｾｯ＠ em vista o atual 

estado de calamidade em que se e contra o País e as necessidades de minimizar os problemas 

ocasionados por esta situação cala i tosa. 

Atenciosamente, 
\ 

lvy hiago Vasconcelos 
Obras da Saúde SEMOB PMM 
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JliSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A presente JUSTifiCATIVA objetiva atender dispositivo legal que respalde a 
contratação direta por emergência CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECl.JTAR REFORMA DA liBS RUBIJ\1 BRITO ARONOVITCH NO 
Ml 1NICIPJO DE MACAPA-AP o caso em comento, aplica-se a hipótese preconizada 
no art. 2-l, Inciso IV. c c art. 26 da Lei Federal n°. 8.666t93. alterada e consolidada. 

Art. 24,- É dispensável a licitação: 
IV nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa 
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens. públicos ou paniculares, e 
somente para os bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços 
que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos. contados da ocorrência 
da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos 
respectivos contratos. 

Quanto à necessidade do enquadramento legal vinculando-se o fundamento legal 
do Art. 24, inciso IV, do "Códex Licitatório'·, segundo o administrativista Antônio Carlos 
Cintra do Amaral diz. "in verbis'': 

[ ... 1 a emergência e, a nosso ver caracterizada pela inadequação do 
procedimento formal lícítatórío ao caso concreto. Mais 
especificamente: um caso é de emergência quando reclama solução 
imediata. de qual modo que a realização de licitação. com os 
prazos e formalidades que exige, pode causar prejuízo à empresa 
(obviamente prejuízo relevante) ou comprometer a segurança de 
pessoas, obras, serviços ou bens, ou ainda, provocar a paralisação 
ou prcj udicar a regularidade de suas a ti\ idades especificas (obra 
cit .. Ulisses Jacoby Fernandes). 

É de se inferir das transcrições acima que a dispensa de licitação, prevista no art. 
24 da Lei 8.666/93, só deve ocorrer por razões de interesse público, como no caso em 
análise. Obviamente. nesses casos. a realização da licitação \iria tão somente sacrificar o 
interesse público. motivo pelo qual o legislador concedeu ao admmistrador a faculdade de 
dispensar o certame nos casos expressamente previstos. 



[MBRAÚC0j 



MUNICÍPIO DE MACAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA 

Contudo ainda, a jurisprudência do TCU é bastante clara ao afirmar que outras 
situações podem ensejar a emergência necessária para <;e dtspcnsar uma I i citação, 
veJamos. 

Para o fim de enquadramento na hipótese de dispensa de licitação 
prevista no inc. IV do art. 24 da Lei 8.666, 1993 não há que se fa1er 
distinção entre a emergência resultante de fàto imprevisível e a 
decorrente da incúria ou desídia administrativa, desde que 
devidamente caracterizada a urgência de atendimento à situação 
que possa ocasionar prejuízo ou comprome!t::r a segurança de 
pessoas. obras, serviços. equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares (negritamos). "'A situação pre\ ista no art. 24, IV, da 
Lei n 8.666/93 não distingue a emergência real, resultante do 
imprevisível , daquela resultante da incuna ou inércia 
administrativa, sendo cabível, em ambas as hipóteses, a 
contratação direta, desde que devidamente caracterizada a urgência 
de atendimento a situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares". Com esse 
entendimento, o Tribunal julgou improcedente representação 
contra a Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - (Chest), 
acerca de irregularidades na contratação de empresa, para a 
prestação de ser\'iços na área de propaganda e publicidade, por 
meio de processo de dispensa de licitação fundamentada no art. 24 
inciso IV. da Lei n. 0 8.666, ]993 (situação emergencial). Para a 
unidade técnica, na espécie, o uso da dispensa de licitação teria se 
revelado indevido, pois ·'a caracterização da suposta situação 
emergencial não restou fundamentada em fatos novos e 
impre' ish eis, mas em situação decorrente de omissão do agente 
publico, que não providenciou a licitação em tempo hábil". Na 
instrução do processo, mfonnou-se que serviços não relacionados a 
essas campanhas também teriam sido contratados por meio de 
dispensa de licitação, amparada na emergência. Propôs-se, então, 
que os responsáveis pela contratação emergenciaL supostamente 
irregular, fossem apenados com multa. O relator, todavia, dissentiu 
do encaminhamento. Segundo ele, "há que se separar a ausência de 
planejamento da contratação emergencial propriamente dita, 
tratando-as como questões distintas". Nesse quadro, a contratação 
emergencial ocorreria "em função da essencialidade do serviço ou 
bem que se pretende adquirir, pouco importando os motivos que 
tomam imperativa a imediata contratação". Assim. " na análise de 
contratações emergenciais não se deve buscar a causa da 
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emergência, mas os efeitos advindos de sua não realização'' . A 
partir da verificação desses efeitos, caberia à Administmção 
sopesar a impcratividade da contratação emergencial c avaliar a 
pe11inência da aplicação da excepcionalidade permitida pelo art. 
2-+. IV da Lei de Licitações. No caso concreto. o relator entendeu 
que "a contratação emergencial se caracterizou, sobretudo. pela 
necessidade de não interrupção dos serviços de publicidade de 
utilidade pública'', os quais, para, ele, dizem respeito a uma área 
que "está relacionada com a divulgação de serviços que tenham 
como objetivo intormar. orientar, avisar, prevenir ou alertar 
segmento ou toda a população para adotar comportamentos que lhe 
tragam benefícios sociais. visando à melhoria em sua qualidade de 
'ida'". Aditou que a principal atividade pre\ ista na área de serviços 
de publicidade de utilidade pública era a campanha de prevenção 
de queimadas, destacando que "incêndios em canaviais existentes 
sob linhas de transmissão da Chesf têm provocado, no período da 
colheita. interrupção no fornecimento de energia elétrica, 
pnncipalmcnte em Pernambuco e Alagoas. A campanha que a 
Chesf \Cm fazendo nas últimas décadas, através de emissoras de 
rádio e televisão. contribui decisivamente para a redução dos 
desligamentos'" . Consignou o relator, ainda, que à época da 
queima dos canaviais no nordeste do país, os desligamentos de 
I inhas de transmissão. em decorrência de tais queimadas. 
apresentaria acentuado crescimento. caractennndo situação que 
poderia ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de 
pessoas. obras serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, fato que autorizaria a utilização da contratação direta 
pre\ ista no art. 24, IV, da Lei n° 8.666'93 Em face do exposto. o 
Plenário manifestou sua anuência, acompanhando o relator no 
entendimento de que a representação não mereceria ser prov1da. 
Acordão n. ' 1138 '2011-Pienário. TC- 006.399 2008- 2. rei. Min. 
Ubiratan Aguiar, 04.05.20 I I. 

Superada essa distinção, ocupar-se-ia doravante somente com os aspectos 
relacionados à "emergência". 

Como se vê, para que a hipótese de emergência possibilite a dispensa de licitação, 
não basta que o gestor público entenda dessa forma. Necessário se faz a comprovação da 
situação emergenciaL caracterizada pela inadequação do procedimento formal licitatório 
ao caso concreto. A dispensa por emergência tem lugar quando a situação que a justifica 
exige da Administração Pública providências rápidas e eficazes para debelar ou, pelo 
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menos, minorar as consequências lesivas à coletividade. Nesse sentido, ensina Antônio 
Carlos C'intra do Amaral· 

·· .. A emergência é, a nosso \'er, caracterizada pela inadequação do 
procedimento formal licitatório ao caso concreto. Mais 
especificamente: um caso é de emergência quando reclama solução 
iml.!diata, de tal modo que a realização de licitação, com os prazos 
e formal idades que exige, pode causar prejuízo (obviamente 
prejuízo relevante) ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serYIÇOS ou bens, ou, ainda, provocar a paralisação ou prejudicar a 
regularidade de suas atividades específicas. Quando a realização de 
licitação não é incompatível com a solução necessária, no 
momento preconizado, não se caracteriza a emergência. 
(AMARAL, 200 l :4). 

Diante da crise provocada pelo coronavírus (COYID-19), foi editada a Lei 
Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 que "Dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde publica de imponância internacional decorrente 
do coronavírus responsável pelo surto de 2019. 

Considerando a crise provocada pelo ambiente pandêmico do coronavírus 
(COVID-19), o Governo Estadual editou o Decreto Estadual n° 141 3 de I 9 de Março de 
2020, declarou estado de calamidade pública, para fins do art. 65 da Lei Complementar n° 
I O I, de 4 de Maio de 2000, em razão da grave crise de saúde publica decorrente da 
pandemia da COYID-19 (no,·o Coronavírus), c suas repercussões nas finanças públicas 
do Estado do Amapá. e deu outras providências. 

O Município de Macapá, também editou Decretos em combate a pandemia, O 
município de Macapá, também como ente federado responsável pelo combate à presente 
pandemia, e em consonância aos Decretos estaduais acima Citados. editou outros 
Decretos, entre eles o Decreto Municipal n° 1.692 '2020. que declarou situação de 
emergência no município de Macapá e definiu outras medidas para o enfrentamento da 
pandemia decorrente do coronavírus (COYID 19). 

A justificativa desta contratação emergencial se dá com base nas 
situações de calamidade pública, e considerando a necessidade de assegurar a 
continuidade das execuções das obras que já possuem projetos e recursos 
aprovados. Além disso, se trata do cumprimento da obrigação inarredávcl da 
Administração em manter seu cronograma de execução. 

Diante do exposto acima, através da presente, justitica-se a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECl!T AR ｒｅｆｏｒｾｦａ＠ DA rBS 
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RUBIM BRITO ARONOVITCH NO MlJNICÍPlO DE MACAP.Á-AP para a 
continuidade e ampliação de forma eficiente do<; trabalhos da Secre1aria Municipal de 
Saúde - SEMSA para o enfrcntamento da pandcmia e atendílnen opulação. 

Macapá-AP, 07 de agosto de 'Q020 

I 

lvY, hiago Vasconcelos 
Subsecre ·rio Obras da Saúde SEMOB/PMM 

De eto n° 1.094/2020-PMM 


